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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAPIO 
CAJAPIO-MA 

EDITAL 

DISPENSA ELETRÔNICA N° 980745-6/2026 

PROCESSO ADMINIST.: N° 2.401/2026 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

OBJETO 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL PEDAGÓGICO PARA 0 PDDE, DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAJAPIO/MA. 

UASG: 980745 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
R$: 58.776,25 (cinquenta e oito mil setecentos e setenta e seis reais e vinte e 
cinco centavos). 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia: 18/09/2026 às 09:00h (horário de  Brasilia).  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
MENOR PREÇO POR ITEM 

PREFERÊNCIA MICROEMPRESA OU PEQUENO PORTE 
SIM 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
ORO Ao 

4, 
, ft  -,CAJAPIO 

. ‘ ...--: .. 

C.N.P.J: 06 054 266/0001-01  
End.:  Rua Manoel Mendonça, 180- Centro - Cajapio-MA CEP: 65 230-000 
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EDITAL DO DISPENSA ELETRÔNICO N° 980745-6/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2.401/2026 

PREAMBULO  

O MUNICIPIO DE CAJAPIO-MA, através da Prefeitura Municipal de Cajapió, inscrita no 
CNPJ sob o n° 06.054.266/0001-01, com sede na Rua Manoel Mendonça, n°. 180, 
Centro, Cajapió-MA, por meio da COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO-CC,  através de sua 
Comissão de Contratação, designados pela Portaria n° 002/2025, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que fará realizar, conforme processo administrativo n° 
2.401/2026, realizará contratação direta, na forma de dispensa eletrônica, com critério 
de julgamento menor preço, na hipótese do  art.  75, inciso II, nos termos da Lei n° 
14.133, de 10  de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ ME n° 67/2021 e 
demais legislação aplicável. 

Data da sessão: 18 de setembro de 2026. 

Horário: 09:00 horas (horário de  Brasilia).  

Critério de Julgamento: menor preço 

Local: Portal de Compras do Governo Federal - https:/ /www.gov.br/compras/pt-br  

1. DO OBJETO 

1.1. 0 objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para 
aquisição de material pedagógico para o PDDE, de interesse da Secretaria de Educação 
do Município de Cajapio/ MA, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. 0 critério de julgamento adotado  sera  o menor preço por item, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificações do objeto. 

1.3. Em qualquer etapa do presente certame e durante a execução do fornecimento, 
havendo divergência entre a descrição de itens constante do Catálogo de Material 
(CATMAT) na "relação de itens" gerada automaticamente pelo COMPRAS.GOV  ou na nota 
de empenho e a do Termo de Referência, prevalecerá sempre a. descrição do Termo de 
Referência. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 
Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal Comprasnet, 
disponível no endereço eletrônico www.comprasgovernarnentais.gov.br. 
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2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do 
Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, 
para acesso ao sistema e operacionalização. 

2.1.2. 0 fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 
seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 
Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 
autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam as condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 
a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

0 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista  
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2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão n° 746/ 2014-TCU-Plendrio); e 

2.2.5. sociedades cooperativas. 

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 10 do  art.  9° da Lei n.° 14.133, de 2021. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 

3.1. 0 ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. 0 fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto e o prego, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o prego, 
vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos produtos; 

3.4.1. Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de  
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exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 
substitui-la ou modificá-la; 

3.8.1. 0 prazo de validade da proposta não  sera  inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim" 
ou "não" em campo próprio do sistema eletrônico, as seguintes declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, 
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 
a 49. 

3.9.3. empresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.9.4. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 

3.9.5. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o  art.  93 da Lei n° 8.213/91. 
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3.9.7. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização 
de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor prego ou maior 
desconto, conforme o caso). 

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances 
previsto neste aviso. 

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, 
na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.10.2. 0 valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 
disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.10.3. 0 valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes 
do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente 
enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste 
Aviso. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 
pública  sera  automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário 
de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. 0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. 0 fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto 
em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. 0 fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado 
pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances intermediários" para os fins deste 
Aviso de Contratação Direta.  
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4.3.2. 0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a 
melhor oferta é de R$ 0,01 (um centavo). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 
seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 
crescente de classificação. 

4.7.1. 0 encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 
aleatório ou mecanismo similar. 

4.8 0 agente de contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao Ultimo lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances,  sera  verificada a conformidade da proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e A compatibilidade do prego  ern  relação 
ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o prego da proposta vencedora permanecer acima do preço máximo ou 
abaixo do desconto definido para a contratação, o agente de contratação poderá negociar 
condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso,  sera  encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com prego compatível 
ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada 
a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo 
do desconto definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluida a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica. 
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5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 
contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance 
ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos 
complementares, quando necessários. 

5.3.1. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o agente de contratação verificará se 
o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende As condições de 
participação no certame, conforme previsto no  art.  14 da Lei n° 14.133/2021, legislação 
correlata e nos itens 2.2 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.3.1.1. SICAF; 

5.3.1.2. Cadastro (Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, 
https: / / wvvw.portaltransparencia.gov.br/ sancoes/ ceis); e 

5.3.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (mantido pela Controladoria-Geral da União 
https:/ /www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

5.4. A Proposta deverá ter o prazo de validade minimo de 60 (sessenta) dias, contados da 
data da sua apresentação na sessão pública; 

5.4.1. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
prego em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação 
Direta e em seus anexos. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 
anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do prego máximo definido 
para a contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 
anexos, desde que insanável.  
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5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto,  sera  considerada inexequível a proposta de 
pregos ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente pregos 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 
dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 
ele renuncie a parcela ou b. totalidade da remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores Aqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do prego. 

5.8.1. 0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substancia das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no  "chat"  a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

5.13. 0 servidor condutor da sessão poderá convocar o fornecedor para enviar 
documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no 
prazo de 2 (duas)horas sob pena de não aceitação da proposta.  
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6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos  arts.  62 a 
70 da Lei n° 14.133, de 2021, constam do ANEXO I -DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA 
HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase 
de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da Unido ( www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c) ( Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
www.cnj.jus.br/improbidade  adm/consultar requerido.php). 

d) Lista de Inidõneos mantida pelo Tribunal de Contas da Unido - TCU; 6.2.1. Para a 
consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU ( 
https:/ /certidoesapf.apps.tcu.gov.bri) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela pratica de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. 0 fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação.  



   

i)rotc. n°  ,9,J-01/20  

Folha  

 

"2.F.  

    

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAPIO 

CAJAPIO-MA 

 

RuL:hCO  

 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. E dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 
quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. 0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 
exceto se a consulta aos sítios eletreinicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em 
encontrar a(s) certiddo(ões) válida(s). 

6.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, 
indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos 
não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato 
digital, por meio do sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.  (art.  
19, § 3', da IN Seges/ME n° 67, de 2021). 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

6.6. 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis 
do último exercício. 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6..11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.  
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6.11.1. Na hipótese de o fornecedor não atender as exigências para a habilitação, o órgão 
ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de urna proposta que atenda as especificações do objeto e 
as condições de habilitação. 

6.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. 0 adjudicatário terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar eletronicamente o Termo de Contrato ou aceitar 
instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/ Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito A. contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 
a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 
da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo 
eletrônico. 

7.2.2. 0 prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. 0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida A. empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se 5.. relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei n° 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula b. sua proposta e as previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. 0 prazo de vigência da contratação ê o estabelecido no Termo de Referência.  
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7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 
deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

s. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no  art.  155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa a. inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa b. inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidõneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
as condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento 
da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no  art.  5' da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

8.2. 0 fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes 
sanções:  

\ CA3APtO  
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a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 
nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença  sera  descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado 
Contratante. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

8.6.1. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação 

CAJAPIO  
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8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1' de agosto de 2013, como 
ato lesivo A, administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização - PAR. 

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo 5. Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa. 

8.9. 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 
2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 
anexos a este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. 0 procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 
registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem 
eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores pregos, 
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento.  

\*V 
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9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 
deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 
lances observarão o horário de  Brasilia-DF, inclusive para contagem de tempo e 
registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta  sera()  sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Edital no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos:  
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9.13.1. ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação 
9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência; 
9.13.3. ANEXO  III  - Modelo de Proposta; 
9.13.4. ANEXO IV - Minuta de Contrato 

10. DO FORO 

10.1 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de  
Sao  Vicente de Férrer/MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja, salvo nos casos previstos no  art.  102, inciso I, alínea "d" da Constituição 
Federal. 

Cajapiõ - MA, 09 de janeiro de 2026. 

Adriely da Conceição Matos Coelho 
Diretora do Departamento de Administração e Finanças  
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ANEXOS AO EDITAL 
ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO 
SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA  (ART.  6°, INCISO XXIII, ALÍNEA "H", DA LEI 
N° 14.133, DE 2021) 

1.1. 0 licitante  sera  selecionado por meio da reali7agdo de procedimento de dispensa de 
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do  art.  75, inciso II, da Lei n° 
14.133, de 2021, que culminará com a seleção da proposta de menor prego por item. 

1.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação 
Direta. 

1.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 
estão previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

1.4. Os critérios de habilitação a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

1.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de produtos similares, equivalente 
ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, quando for o caso. 

1.4.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 
i) Fornecimento de produtos com características iguais ou compatíveis com o objeto da 
contratação conforme descrito neste Termo de Referência;  
ii) deverá ser comprovado pelo menos o fornecimento de 30% do total do objeto a ser 
contratado; 

1.4.1.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação 
e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

1.4.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial do fornecedor. 

1.4.3. 0 contratado disponibilizard todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 
do contrato que deu suporte A. contratação, endereço atual da contratante e local em que 
foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

1.4.4. Certidão Negativa de pedido de Falência ou Concordata, ou Recuperação Judicial, 
impresso pela  Internet  ou expedido por Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica,  
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com data não superior a 60 (sessenta) dias corridos. Para esta certidão s6  sera  aceita 
outra validade se estiver expresso no próprio documento. 

1.4.5.Balango patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado, que comprove a boa situação 
financeira ira da empresa com Demonstrativo do Índice de liquidez Geral, do índice de 
Liquidez Corrente e do Índice de Solvência Geral, emitido por contador registrado no 
Conselho de Contabilidade, vedado a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por  indices  oficiais quando encerrado há mais de 3 
(três) meses da data de apresentação da proposta, cujos  indices  deverão ser 
demonstrados da seguinte forma: 

a) Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior a 1,00 (um), obtido pela fórmula: 

ILG = AC + RLP 
PC + ELP 

AC = Ativo Circulante 
RLP = Realizável a Longo Prazo 
PC = Passivo Circulante 
ELP = Exigível a Longo Prazo 

b) Índice de liquidez Corrente igual ou maior que 1,00 (um) obtido pela fórmula 

ILC = AC 
PC 

AC = Ativo Circulante 
PC = Passivo Circulante 

c) Índice de Solvência Geral igual ou maior que 1,00 (um) obtido pela fórmula 

ISG = AT  
PC + ELP 

AT = Ativo Total 
PC = Passivo Circulante 
ELP = Exigível a Longo Prazo 

d) As exigências de  indices  solicitadas no balanço patrimonial visam comprovar a boa 
situação financeira das empresas, e garantir o escorreito fornecimento dos produtos, 
bem como garantir o cumprimento dos compromissos fiscais e sociais dos 
trabalhadores. Além de situações não raras de inexecuções de obrigações, deficiências 
de execução, solicitações de revisão e recomposição de pregos inicialmente pactuados, 
em razão de propostas tendenciosas, em que pese ainda a obrigação solidária da 
Administração em eventual pleito trabalhista, e demais situações que acarretam a 
rescisão de contrato e inexecução de seu objeto, experimentadas pelo Município, que 
geraram inúmeros transtornos em momentos pretéritos, motivo que leva a  
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administração a solicitar comprovação de  indices  compatíveis com o mínimo de 
equilíbrio financeiro. 

e) As empresas que apresentarem algum dos  Indices  < 1,00 deverão apresentar prova 
de que possui Capital Social igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação, cuja comprovação deverá ser feita através de aferição das 
informações do instrumento de constituição da empresa, informação no próprio 
balanço financeiro ou documento equivalente atestado pela Junta Comercial 
respectiva. 

I) As Empresas em INICIO DE ATIVIDADE, que não apresentaram o primeiro Balanço 
Patrimonial, deverão apresentar o Termo de Abertura que contenha lançamentos e 
informações que demonstrem efetivamente boa situação financeira, devidamente 
assinada por profissional contábil, ou balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
referentes ao período de existência da sociedade; 

g) A comprovação de regularidade econômico-financeira das empresas enquadradas 
com Microempreendedor Individual - MEI, se resumirão na apresentação dos 
documentos disposto nas alíneas a) e b, em detrimento do disposto no  Art.  970 c/c 
1.179, ambos da Lei Federal 10.406/2002 - Código Civil Brasileiro. 

1.4.6. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 
habilitação: 

2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

2.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- 
br/empreendedor; 

2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

2.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
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considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de 
março de 2020; 

2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

2.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o  art.  107 da Lei 
n° 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

2.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 

3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos A. Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional. 

3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

3.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n° 5.452, de 10  de maio de 1943; 

3.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 
(Municipal/Distrital) relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto contratual;  
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3.7. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
do domicilio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre; 

3.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei. 

3.9. 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal.  
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2.401/2026 
DISPENSA ELETRÔNICA 980745-6/2026 

1. DO OBJETO 

1.1. aquisição de material pedagógico para o PDDE, de interesse da Secretaria de 
Educação do Município de Cajapio/MA. 

2. ITENS E ESPECIFICAÇÕES 

Item Descrição Unidade Quantidade Prego 
Estimado  

Valor Total 

1 
Abaco vertical aberto em 
madeira com polietileno com 
55 pegas. 

Unidades 30 R$ 122,70 R$ 3.681,00 

2 

Alfabeto, "JA SEI LER", 
contendo 72 peças, letras 
em MDF, tamanho 3x3 cm. 
Produto certificado pelo 
Inmetro 

Unidades 30 R$ 146,99 R$ 4.409,70 

3 
Alfabeto ilustrado 
educacional em MDF com 
80 pegas,  tam.  5cm. 

Unidades 30 R$ 165,10 R$ 4.953,00 

4 

Alinhavos de letras e 
números, com placa de 
MDF, agulhas e linhas, para 
coordenação motora fina 

Unidades 30 R$ 93,90 R$ 2.817,00 

5 
Bambolê de 40 cm de 
diâmetro em material 
plástico, cores variadas. 

Unidades 30 R$ 51,00 R$ 1.530,00 

6 
Bate Pino em MDF com 6 
peças coloridas. 

Unidades 15 R$ 80,00 R$ 1.200,00 

7 
Blocos lógicos em madeira 
com 48 peças, tamanho 
aprox. 4cm. 

Unidades 30 R$ 90,00 R$ 2.700,00 

8 

Brinquedo com guizo para 
bebês, tamanho médio de 10 
cm, material atóxico. 
Certificado pelo Inmetro. 
(chocalho maracá) 

Unidades 15 R$ 86,05 R$ 1.290,75 

CAJAPIO 

•NDIO  
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9 

Brinquedo Lúdico de encaixe 
para bebes, confeccionado 
em plástico rígido, colorido

' 
atóxico, contendo peças 
coloridas para encaixar. 
Certificado pelo Inmetro. 

Unidades 15 R$ 99,00 R$ 1.485,00 

10 

Brinquedo musical em 
formato de diversos que toca 
musica e tem cores 
vibrantes. Dimensões 
aproximadas 20x15x9 cm. 

Unidades 15 R$ 67,54 R$ 1.013,10 

11 

Conjunto de formas Solidas 
Geométricas em MDF, com 
11 peças Certificado pelo 
Inmetro 

Unidades 15 R$ 85,26 R$ 1.278,90 

12 

Cubos de encaixe, coloridos, 
em MDF, Contendo 5 peças, 
para trabalhar coordenação 
motora e espacial. 

Unidades 30 R$ 54,00 R$ 1.620,00 

13 

Cubos para alfabetização 
tamanho único em E.V.A. 
com cores variadas. Tam.  
10x20 cm. 

Unidades 30 R$ 39,00 R$ 1.170,00 

I 4 

Dominó - jogo com 28 peças 
em MDF, nas variações de 
letras, cores, números e de 
associação geométrica 

Unidades 30 R$ 93,50 R$ 2.805,00 

15 
Fantoches infantis tamanho 
único em tecido, cores 
variadas. 

Unidades 15 R$ 99,50 R$ 1.492,50 

16 
Jogo da memória em MDF' 
com 24 pegas,  tam  3x5 cm 

Unidades 30 R$ 55,80 R$ 1.674,00 

17 
Jogo das horas 200 x 200 
mm x 6mm em MDF 

Unidades 15 R$ 95,00 R$ 1.425,00 

18 
Jogo de números móvel 
tamanhos variados em EVA 
com 50 pegas. 

Unidades 15 R$ 50,00 R$ 750,00 

19 

Jogo de xadrez completo 
tabuleiro em madeira, 
medindo aproximadamente 
43x43cm, as casas 5x5cm, 
contendo 32 peças oficiais.  

Unidades 15 R$ 97,00 R$ 1.455,00 
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20 

Jogo para aulas de 
aritmética, com numeração 
decimal-posicional, com 
métodos para efetuar as 
operações fundamentais, em 
MDF, com 111 peças.  Tam.  
5cm. 

Unidades 15 R$ 174,00 R$ 2.610,00 

21 
Jogos de quebra cabeças 
com temas variados em 
MDF com 40 peças. 

Unidades 15 R$ 69,99 R$ 1.049,85 

22 

Peteca com base em couro e 
penas sintéticas coloridas, 
confeccionada em borracha 
superresistente peso médio 
50gr e altura 20cm, com 
selo da Inmetro. Cores 
diversificadas. 

Unidades 25 R$ 24,00 R$ 600,00 

23 
Tabuleiro educativo de 
encaixe 3 em 1,  Montessori,  
em MDF. 

Unidades 15 R$ 110,60 R$ 1.659,00 

24 
Tangram em MDF com 70 
peças. 

Unidades 15 R$ 105,50 R$ 1.582,50 

25  
Tapete amarelinha em E V A 
c/ 10 peças, tam.33x40. 

Kits  10 R$ 178,00 R$ 1.780,00 

26 

Tatame de E.V.A.: Conjunto 
de Placas, com 36 unidades,  
tarn.  30x30x lmm, em cores, 
com encaixe para prender 
uma placa na outra. 
Montado mede 
aproximadamente: 4m2. 
Produto atóxico, macio e 
lavável, com certificação do 
INMETRO. Para atender a 
faixa etária até 1 ano 

Conjuntos 10 R$ 395,00 R$ 3.950,00 

27 

Tatame de E.V.A: Conjunto 
de Placas, com 30 unidades 
medindo 30 x 30 x 1 mm, 
bases coloridas, vazadas, 
que se encaixam entre si, 
contendo as letras do 
alfabeto. Tamanho 
aproximado montado: 1,51 x 
1,77 m. Produto 
acondicionado em sacola 
transparente com alça e  

Conjuntos 15 R$ 333,33 R$ 4.999,95 

End.:  Rua Manoel Mendonça, 180- Centro - Cajapio-MA CEP: 65230-000 
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4.3. Fornecer os produtos solicitados sempre através de ordem de compra, encaminhada 
pelo setor responsável.  
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ziper, atóxico, macio e 
lavável com certificação do 
INMETRO. Para atender a 
faixa etária de 2 e 4 anos. 

28 

Trave de gol: Trave de gol 
multicolorido em forma 
tubular, desmontável, 
portátil. Dimensões 
aproximadas: Altura 0,91cm 
x Largura 0,80cm x 
Comprimento 1,22m. 

Unidades 10 R$ 179,50 R$ 1.795,00 

Valor Global:  Rill  58.776,25 

2.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) meses contados do (a) a partir da 
sua data de assinatura. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. 0 Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) - na modalidade descentralizada pelo 
Município - tem como premissa fundamental a melhoria da infraestrutura física e 
pedagógica das unidades escolares, garantindo autonomia e agilidade para suprir 
carências essenciais. 

3.2.Ao destinar este recurso para a aquisição de  kits  e materiais pedagógicos 
estruturados (como brinquedos lúdicos, materiais manipuláveis e jogos de raciocínio), a 
Administração Municipal cumpre o papel de democratizar o acesso a ferramentas de 
aprendizado de alta qualidade, assegurando que os estudantes da rede pública 
municipal tenham as mesmas oportunidades de desenvolvimento cognitivo, motor e 
social oferecidas em instituições privadas. 

3.3. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em Tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste 
Termo de Referência. 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

4.1. 0 prazo de entrega dos bens ê de 5 (cinco) dias, contados do (a) envio de ordem de 
compra, de acordo com a necessidade do Órgão Setor Solicitante, no seguinte endereço 
conforme informado em ordem de compra. 

4.2. 0 fornecimento ocorrerá de acordo com a necessidade e a pedido da Contratante, 
mediante solicitação da Secretaria Municipal de Educação que informará a quantidade 
necessária; 
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4.4. Todos os produtos devem conter validade de no mínimo 6 (seis) meses a partir da 
data de entrega. 

4.5. A empresa fornecedora não poderá, sob qualquer alegação, deixar de fornecer na 
forma solicitada. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1.  Sao  obrigações da Contratante: 

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

5.1.3. Comunicar a.  Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

5.1.5. Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.1.6. Impedir que terceiros executem o objeto deste Termo de Referência; 

5.1.7. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas 
obrigações dentro das normas e condições deste instrumento e da nota de empenho 
resultante desta contratação. 

5.2. A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados a. execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva 
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nota fiscal, fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 
procedência e prazo de garantia ou validade quando for o caso. 

6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 6.1.3. Substituir, 
reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 

6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

6.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

6.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

6.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdencidrios, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução 
do contrato. 

6.1.9. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

7.1.  8 admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

S. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

8.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial  
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8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

8.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órg5..o ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunido inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

8.6. A fiscal de contrato 6: Ana Cristina Carvalho - Cargo Diretora do Departamento da 
Merenda Escolar. 

9. DO PAGAMENTO 

9.1.Havendo disponibilidade financeira e cumpridas as formalidades, o Município de 
Cajapio-MA efetuará o pagamento das faturas em até 30(trinta) dias, contados a partir do 
atesto na nota fiscal ou documento equivalente. 

9.2. As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 
vencimento começara a fluir da data de sua reapresentação. 

9.3. •E condição para o pagamento do valor constante na Nota Fiscal/Fatura, a 
apresentação de prova de regularidade: com a Fazenda Federal (a Créditos Tributários 
Federais e à Divida Ativa da Unido), Estadual (Certidão Negativa ou Certidão Positiva, 
com efeitos de negativa), municipal (Certidão Negativa de Tributos Municipais), o Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com o Tribunal Superior do Trabalho 
(Certidão de Débitos Trabalhistas). 

9.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

9.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 
on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou A. documentação mencionada no  art.  68 da Lei 
n° 14.133, de 2021. 
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9.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes a 
contratação, ou, ainda, circunstancia que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 

9.7.  Sera  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

9.8. Constatando-se, situação de irregularidade da contratada,  sera  providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da contratante. 

9.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
contratada a ampla defesa. 

9.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos  sera()  realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação. 

9.12.  Sera  rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente constatada 
por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou A. documentação mencionada no  
art.  68 da Lei n° 14.133, de 2021, salvo por motivo de economicidade, segurança 
nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela  maxima  autoridade da contratante. 

10. DA VIGENCIA E DO REAJUSTE: 

10.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) meses contados da assinatura do 
contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os pregos permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado.  
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10.1.2. 0 preço proposto é fixo e irreajustável por um período de até 12 (meses), salvo em 
caso de procedimento de reavaliação devidamente instituído conforme os princípios 
legais que norteiam esta matéria. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. 0 licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
seguintes infrações: 

12.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. Dar causa 5. inexecução total do contrato; 

12.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

12.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 12.1.7. 
Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

12.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

12.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.10. Comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.12. Praticar ato lesivo previsto no  art.  5' da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

13.ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

13.1.0 custo estimado total da contratação é de R$: 58.776,25 (cinquenta e oito mil 
setecentos e setenta e seis reais e vinte e cinco centavos), conforme custos unitários 
apostos na tabela anexo. 

13.2.Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução  
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da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do  

art.  124 da Lei n° 14.133, de 2021;  

13.3.em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os pregos 
registrados; 

13.4.serdo reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o 
indice previsto para a contratação; ou 

13.5.poderdo ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 
a contratação. 

14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

14.1. 0 Estudo Técnico Preliminar embasa a confecção deste Termo de Referência e visa 
a balizar a Contratação licitatória com elementos aptos A. subsidiar a tomada de decisão 
do gestor público; 

14.2. Logo, a seleção dos itens constantes no Termo de Referência atende diretamente as 
diretrizes da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), contemplando os eixos 
estruturantes das Interações e Brincadeiras (na Educação Infantil) e os Campos de 
Experiência e  Areas  do Conhecimento (no Ensino Fundamental). 

14.3. Concluímos o Termo de Referência favorável à aquisição através da modalidade 
Dispensa Eletrônica com contratação, por item de menor preço unitário dos produtos. 

15. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA EXIGIDA: 

15.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto da licitação, ou com o item pertinente, 
mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado que comprovem execução de serviços em quantitativos de no mínimo 
de 30% (trinta por cento) dos quantitativos de cada item. 

15.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito ao fornecimento com as seguintes características mínimas: 

15.1.1.1.0s atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

16.CLASSIFICACAO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS:  

16.1 As despesas decorrentes da execução do objeto desta licitação correrão à conta do 
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Fonte de Recursos: PDDE 

Poder: 02 Prefeitura Municipal 

Orgdo: 02.06 Secretária Municipal de Educação 

Unidade: 02.06.02 Manutenção e Desenvolvimento do Ensino-MDE 

Funcional Programática: 12.361.0020.2039.0000 Manutenção do PDDE-FNDE 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

17. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

17.1.0 procedimento licitatório para a contratação deverá ser realizada por meio de 
dispensa de licitação, conforme  Art.  75, inciso II da Lei n° 14.133/2021. 

18. SANÇÕES 

18.1. Incorre em infração administrativa o licitante ou contratado que cometer quaisquer 
das infrações previstas no  art.  155 da Lei n° 14.133/2021 e no Decreto Municipal n'. 
025/2023, quais sejam: 
I - dar causa à inexecução parcial da ata de registro de preços; 
II - dar causa a inexecução parcial da ata de registro de pregos que cause grave dano 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
III  - dar causa à inexecução total da ata de registro de preços; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI - não celebrar a ata de registro de preços ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução da ata de registro de preços; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da ata de registro de 
pregos; 
X - comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no  art.  5' da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
XIII - tumultuar a sessão pública da licitação; 
XIV - propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de 
licitação;  
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XV - deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o 
infrator enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da 
Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006; 
XVI - deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo da ata de registro de 
preços; 
XVII - permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 
XVIII - deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do 
contratante; 
XIX - deixar de devolver eventuais valores recebidos indevidamente após ser devidamente 
notificado; 
XX - manter empregado, responsável técnico ou qualquer pessoa sob sua 
responsabilidade com qualificação em desacordo com as exigências do edital ou da ata 
de registro de preços, durante a execução do objeto. 
XXI - utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto da ata de 
registro de preços; 
XXII - tolerar, no cumprimento da ata de registro de pregos, situação apta a gerar ou 
causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais a qualquer pessoa; 
XXIII - deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando exigido, aos 
seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de 
serviços de mão de obra; 
XXIV - deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o 
interesse público, em especial quando solicitado pela Administração; 
XXV - deixar de repor funcionários faltosos; 
XXVI - deixar de apresentar, quando solicitado pela administração, comprovação do 
cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do tempo de 
Serviço (FGTS) em relação aos empregados, em especial quanto ao: 
a) registro de ponto; 
b) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal 
remunerado e décimo terceiro salário; 
c) comprovante de depósito do FGTS; 
d) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 
e) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdencidrias dos empregados 
dispensados até a data da extinção da ata de registro de preços; 
1) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em 
norma coletiva. 

XXVII - deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 
XXVIII - entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e 
qualidades contratadas e/ou com vicio, irregularidade ou defeito oculto que o tornem 
impróprio para o fim a que se destina; 
XXIX - ofender agentes públicos no exercício de suas funções;  
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XXX - induzir a administração em erro 
XXXI - deixar de manter empregados, que fiquem nas dependências e à disposição da 
administração nos contratos/ata registro de pregos de serviços  continuos  com regime de 
dedicação exclusiva de mão de obra; 
XXXII - compartilhar recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação 
para execução simultânea de outros contratos por parte do contratado, nos contratos de 
serviços  continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra; 
XXXIII - impossibilitar a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, controle e 
supervisão dos recursos humanos alocados as suas atas de registro de preço, em relação 
aos registro de preços de serviços  continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão 
de obra; 
XXXIV - apresentar proposta inexequível com finalidade de tumultuar o procedimento; 
XXXV - deixar de demonstrar exequibilidade da proposta quando exigida pela 
administração; 
XXXVI - subcontratar serviço em contrato em que não há essa possibilidade; 
XXXVII - deixar de apresentar no  pram  do  art.  96, §3° da Lei 14133/21, garantia pelo 
contratado quando optar pela modalidade seguro garantia; 
XXXVIII - deixar de comprovar, quando solicitado, na execução contratual, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas 
especificas; 
XXXIX - deixar de manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do 
serviço para representar o contratado na execução do contrato; 
XL - deixar de aceitar as supressões e acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento) em 
relação aos contratos. 

17.2. 0 fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, -as seguintes 
sanções: 
a) de advertência que consiste em comunicação formal ao infrator do descumprimento de 
uma obrigação do edital, ou da inexecução parcial da ata de registro de pregos quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

b) de multa, o infrator que, injustificadamente, descumprir a legislação, cláusulas do 
edital ou cláusulas contratuais, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por 
cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor de referência do certame ou da ata 
de registro de pregos nos termos estabelecidos nos respectivos instrumentos, devendo ser 
observados, preferencialmente, os seguintes percentuais e diretrizes:  

CAJAPIO 
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I - multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de 
material ou execução de serviços, até o limite de 10% (dez por cento), correspondente a 
até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente a parte 
inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos 
destacados no documento fiscal; 

II - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação do certame ou do 
valor da contratação direta em caso de recusa do infrator em assinar a ata de registro de 
preços, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente;  

III  - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor de referência do certame, nas hipóteses 
constantes do item 19.1, subitens I, IV, V, XIII, XIV e XV, deste edital; 

IV - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação, nas hipóteses 
constantes do item 19.1, subitens XVI, XVII, XVIII, XX, XXI, XXIII, XXIV, XXV, XXVI, 
XXVII, XXXI, =CHI, XXXVIII e XXXIX deste edital; 

V - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de referência do certame, nas hipóteses 
constantes do item 19.2, subitens II,  III,  VI, VII„VIII, IX, X, XI, XII, XXIX, XXX, XXXIV e 
XXXV deste Edital; 

VI - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação, nas hipóteses 
constantes do item 19.2, subitens XIX, XXII, XVIII, XXXII, XXXVI, XXXVII e XL, deste 
edital; 

VII - multa indenizatória, a titulo de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a 
rescisão da ata de registro de preços e sua conduta implicar em gastos à administração, 
superiores aos contratados. 

c) de impedimento de licitar e contratar que impedirá o infrator de participar de licitação 
e contratar com a administração: 

- por até 01 (um) ano, caso o infrator: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do certame sem motivo 
justificado; 

II - por até 02 (dois) anos, caso o infrator: 

, CA3APIO  
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a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o mesmo ou durante a execução da ata de registro de preços; 
b) der causa à inexecução parcial da ata de registro de preços que cause grave dano b. 
administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III  - por até 03 (três) anos, caso o infrator: 

a) não celebrar a ata de registro de preços, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 
b) fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução da ata de registro de 
preços; 
c) der causa A. inexecução total da ata de registro de preços. 
d) de Declaração de Inidoneidade de contratar com a Administração Pública, será 
aplicada por prazo não superior a 6 (seis) anos, nas seguintes hipóteses: 

I - por período de 3 (três) a 4 (quatro) anos, no caso de praticar atos ilícitos com vistas a 
frustrar os objetivos do certame; 
II - por período de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos, nos casos de: a) fraudar o certame ou 
praticar ato fraudulento na execução da ata de registro de pregos; b) comportar-se de 
modo inidemeo ou cometer fraude de qualquer natureza.  
III  - por período de 5 (cinco) a 6 (seis) anos, nos casos de: 
a) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei 12.846/13 
b) dar causa à inexecução total da ata de registro de pregos, por ato doloso que cause 
lesão ao erário. 

18. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

18.1. A aquisição da referida lista de materiais pedagógicos mostra-se indispensável, 
oportuna e conveniente para apoiar a prática docente, combater a defasagem de 
aprendizagem e promover o desenvolvimento integral dos educandos da rede pública 
municipal. 

18.2.A ausência ou fragilidade desses recursos comprometeria diretamente a qualidade 
da alfabetização, do raciocínio lógico e do desenvolvimento motor das crianças, 
justificando plenamente a prioridade do presente processo no âmbito do PDDE 
Prefeitura. 

18.3. Ressaltamos que o presente Termo de Referência foi elaborado com base nas 
informações técnicas extraídas do Estudo Técnico Preliminar. 

19. ASSINATURAS:  

CA3APIO 
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Declaro que sou responsável pela elaboração do Termo de Referência, que corresponde 
aquisição de material pedagógico para atender o PDDE, para constar como anexo ao 
edital. 

Kelly  Cristina  Lindoso  
Secretária Adjunta  

End.:  Rua Manoel Mendonça, 180- Centro - Cajapio-MA CEP: 65.230000 \$\ko 
C.N.P.J: 06.054 266/0001-01 

CAJAPIO 38/50 



Prote. 
Fo tha 

  

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAPIO 

CAJAPIO-MA 

  

ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2.401/2026 
DISPENSA ELETRÔNICA N° 980745-6/2026 

DADOS DA PROPONENTE 
NOME: 
RAZÃO SOCIAL: 
N° DO CNPJ: 
ENDEREÇO COMPLETO: 
TELEFONES:  E-MAIL:  
VALIDADE DA PROPOSTA (NÃO INFERIOR A 60) DIAS. 

VALOR VALOR 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT. MARCA  UNIT.  (R$) TOTAL 

(R$) 

LISTA DE ITENS  - 
• Informar especificação; 
• Informar marca; 
• Informar unidade, quantidade e valor Unitário; 
• Informar que a proponente se obriga a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a 
ser firmada com a vencedora do certame. 
• Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da 
data da abertura da sessão pública de DISPENSA ELETRÔNICO. 
• Prazo máximo de entrega dos produtos será de acordo com o ANEXO I do edital. 
• Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos 
sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto. 

Local e Data. 

[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal] 
[Nome da Empresa] 

[CNPJ] 

6S1*  End.:  Rua Manoel Mendonça, 180- Centro - Cajapio-MA CEP: 65.230-000 
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2.2. A Compra será realizada, mediante a emissão de ordem de fornecimento.  
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ANEXO  III  
MINUTA DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2.401/2026 
DISPENSA ELETRÔNICA N° 980745-6/2026 

CONTRATO  If' /DE/001/2026 
PROC. ADM. ND 2.401/2026  

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE 
SI CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE CAJAPIÓ-MA, 
ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAJAPIÓ E A EMPRESA (...). 

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE CAJAPIÓ-MA, através da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAJAPIO, situada na Rua Manoel Mendonça, no. 180, Centro, Cajapió-
MA, inscrita no CNPJ sob o n° 06.054.266/0001-01, neste ato representado pela 
Secretária Municipal de , Sra. , portadora da 
Cédula de Identidade n°  e do CPF n° , a seguir 
denominada CONTRATANTE, e a empresa  sediada na 

, inscrita no CNPJ sob o n° , neste ato representada 
pelo , Sr. , portador da Cédula de Identidade n° 

 e do CPF n° , conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
n°  e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 2021 e da 
Instrução Normativa SEGES/ ME n° 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato destinado Ao fornecimento de materiais pedagógicos, decorrente da Dispensa 
de Licitação, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas 

1.D0 OBJETO 

1.1. 0 presente instrumento tem por objeto a aquisição de material pedagógico para o 
PDDE, de interesse da Secretaria de Educação do Município de Cajapio/ MA., para 
realização conforme quantidades e especificações constantes do Anexo "I" e nas 
especificações e condições que trata o Edital da DISPENSA ELETRÔNICA N° /2026, os 
quais fazem parte integrante deste Instrumento Contratual. 

2.D0 PRAZO E CONDIÇOES DE ENTREGA 

2.1. 0 prazo de vigência da contratação é de >>>>>>>>>>>>> contados do(a) 
>>>>>>>>>>», na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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2.3. Caso os procedimentos não sejam feitos em conformidade com o anexo I, a 
Contratada receberá notificação e poderá sofrer sanções previstas neste edital. 

3.D0 VALOR CONTRATUAL EMPRESA: >>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> 

EMPRESA: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: CEP: 
TELEFONE  E-MAIL:  
NOME DO REPRESENTANTE: 
CPF: RG: 

ITENS DESCRIÇÃO UNID QNT MARCA VALOR 
UNIT  

R$ 
VALOR  
TOTAL 

4. DO REGIME DE EXECUÇÃO 

4.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

5. CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não  sera  admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6. DOS PREÇOS 

6.1. 0 valor total da contratação é de R$ >>>>>>>>>>>>>» (>>>>>>>>>>>>»). 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6.4. Os preços unitários poderão ser reajustados, conforme prevê condição expressa no 
edital. 

6.5. Para o reajustamento dos preços unitários contratados, deverá ser observada a 
legislação vigente considerando o mês de referência. 

7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
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7.1. Havendo disponibilidade financeira e cumpridas as formalidades, o Município de 
Cajapio-MA, efetuará o pagamento das faturas em até 30 (trinta) dias, contados a partir 
do atesto na nota fiscal ou documento equivalente, conforme  art.  12, Inciso II, da 
Resolução 032/2016 - TCE; 

7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

7.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer  Onus  para a 
Contratante; 

7.4.  Sera  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento; 

7.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato; 

7.5.1.  Sera  rescindido o contrato por motivo de economicidade, segurança nacional ou 
outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, 
pela  maxima  autoridade da contratante; 

7.6. Quando do pagamento,  sera  efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável; 

7.7. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar; 

7.8. E condição para o pagamento do valor constante na Nota Fiscal/ Fatura, a 
apresentação de prova de regularidade: com a Fazenda Federal (a Créditos Tributários 
Federais e à Divida Ativa da Unido), Estadual (Certidão Negativa ou Certidão Positiva, 
com efeitos de negativa), municipal (Certidão Negativa de Tributos Municipais), o Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com o Tribunal Superior do Trabalho 
(Certidão de Débitos Trabalhistas) 

8. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATADO  
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8.1. 0 objeto do CONTRATO somente será recebido quando executado em atendimento 
as condições contratuais. 

9 DA RESCISÃO CONTRATUAL 

9.1 Caso venha a CONTRATADA, a incidir em qualquer das infrações elencadas no  art.  
155, da Lei Federal 14.133/2021, assim como nas exigências contidas neste Edital, a 
PREFEITURA poderá declarar rescindido o presente CONTRATO, independentemente de 
interpelação judicial, salvo motivo plenamente justificado, e aceito pela PREFEITURA. 

9.2 Na hipótese de rescisão unilateral deste instrumento, independente de outras 
sanções previstas no edital de licitações bem como na legislação vigente, estará a 
CONTRATADA sujeita ao seguinte: 

9.2.1 Assumir responsabilidade por prejuízos causados a esta PREFEITURA. 

10 DAS PENALIDADES 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa b. inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no  art.  5' da Lei n° 12.846, de 1' de agosto de 2013. 

10.2  Sera)  aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

10.2.1 Advertência, quando o contratado der causa 6. inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §2°, da Lei 
n° 14.133, de 2021); 
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10.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave  (art.  156, § 4', da Lei n° 14.133, de 2021); 

10.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave  
(art.  156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

10.2.4 Multa: 

10.2.4.1. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 2% (dois por cento) dias; 

10.2.4.2. 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso! do  art.  137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

10.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 
9.1, de 15% a 30% do valor do Contrato. 

10.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do 
subitem 12.1, de 10% a 30% do valor do Contrato. 

10.2.4.5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 10.1, a multa  sera  de 5% a 10% 
do valor do Contrato. 

10.2.4.6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 10.1, a multa  sera  de 0,05% a 
5% do valor do Contrato. 

10.2.4.7. Para a infração descrita na alínea 'a" do subitem 10.1, a multa  sera  de 5% a 
10% do valor do Contrato. 

10.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante  (art.  156, §90, da Lei n° 
14.133, de 2021). 

10.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa  (art.  156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

10.4.1 Antes da aplicação da multa  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei n° 14.133, de 
2021). 
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10.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença  sera  descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente  
(art.  156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

10.6 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.7 A aplicação das sanções reali7ar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do  art.  158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

10.7.1 Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §1°, da Lei n° 14.133, de 
2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.8 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei  (art.  159). 

10.9 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, a. pessoa jurídica sucessora ou 
A empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia  (art.  160, da Lei n° 14.133, de 2021) 

10.10 0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por  
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ela aplicadas, para fins de publicidade Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF e no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão. 

10.11 As sanções de impedimento de licitar e contratar e a declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 
14.133/21. 

10.12 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 

11. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art.  92, XIX) 

11.2. 0 contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 

11.3. 0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.4. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

11.5. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

11.6. 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.7. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.8. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.9. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.9.4. 0 termo de extinção, sempre que possível,  sera'.  precedido:  

CA3APIO 
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11.9.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.9.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.9.4.3. Indenizações e multas. 

11.9.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que  sera  concedida indenização por 
meio de termo indenizatório  (art.  131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

11.9.6. 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau  (art.  14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

12. DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DESTE CONTRATO 

12.1 Fazem parte integrante deste CONTRATO independente de transcrição o Edital e 
respectivos Anexos. 

13. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

13.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do município de Cajapio deste exercício, na 
dotação abaixo discriminada: 

Fonte de Recursos: PDDE 
Poder: 02 Prefeitura Municipal 
Órgão: 02.06 Secretária Municipal de Educação 
Unidade: 02.06.02 Manutenção e Desenvolvimento do Ensino-MDE 
Funcional Programática: 12.361.0020.2039.0000 Manutenção do PDDE-FNDE 
Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

14.1 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes  sera  indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

15. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

15.1 Este instrumento é regido pelas clausulas e condições aqui previstas, bem como 
pelas disposições contidas no Edital e seus anexos, pela Lei Federal n.° 14.133/21 e 
suas alterações, pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os 
princípios da teoria geral do CONTRATO e as disposições de direito privado.  
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16 CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-do pela disciplina dos  arts.  124 e 
seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 

16.2 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido A. prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês  (art.  132 da Lei n° 
14.133, de 2021). 

16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei 
ri° 14.133, de 2021. 

17 CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sitio oficial na  Internet,  em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n.° 
14.133, de 2021. 

18 DO FORO 

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de  Sao  Vicente de Férrer, Estado do  Maranhao,  para 
dirimir quaisquer dúvidas oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente Contrato, que 
foi impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas para que 
surtam seus legais e jurídicos efeitos. 

Cajapió/ MA, de de 2026.  

Município de CajapM - MA 
Secretaria Municipal de Educação 

Contratante  

End.:  Rua Manoel Mendonça, 180- Centro - Cajapio-MA CEP: 65.230-000 . 
C.N.P.J: 06 054 266/0001-01 
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TERMO DE ENCERRAMENTO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°2.401/2026 
DISPENSA ELETRÔNICO N° 980745-6/2026 

Este volume do edital de Dispensa Eletrônico n° 980745-6/2026, possui 
50(cinquenta) folhas, incluindo esta, numericamente ordenadas e rubricadas por minha 
pessoa. 

Comissão de Contratação da Prefeitura Municipal de Cajapiô, Estado do 
Maranhão, 09 de setembro de 2026. 

Adriely da Conceição Matos Coelho 
Diretora do Departamento de Administração e Finanças  

End.:  Rua Manoel Mendonça, 180- Centro - Cajapio-MA CEP: 65.230-000 
C.N.P.J: 06.054.266/0001-01 
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